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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARMANDO WOLTER
ADVOGADOS : ADRIELI LEHNEN PUTZEL DOS SANTOS - SC023065

CELSO ADROALDO LEHNEN PUTZEL - SC033251
AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA - DF018489
GISELE DOS SANTOS - SC023553
ALEXANDRE BATISTA MARQUEZ - DF030856
FABIANO FERREIRA DOS SANTOS - SC037534
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
YURI COSTA BATISTA - DF069744

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
COISA JULGADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. PROCESSO EM CURSO. 
PRECLUSÃO PRO IUDICATO. INEXISTÊNCIA. LIMITE SUBJETIVO 
DA COISA JULGADA. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. 
SEGURO HABITACIONAL. SFH. AÇÃO AJUIZADA APÓS A 
VIGÊNCIA DA MP N. 513/2010, CONVERTIDA NA LEI 
N. 12.409/2011. INTERESSE JURÍDICO DA CEF. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. RE N. 827.996/PR, REPERCUSSÃO GERAL.
1. Observa-se que o Tribunal de origem, ao dar provimento à apelação, 
limitou-se a abordar a questão da competência da Justiça Federal para o 
julgamento da ação que envolve apólice pública que compromete o FCVS 
(Ramo 66) e a ausência de preclusão pro iudicato, sem abordar a específica 
questão de que a competência da justiça estadual já teria sido objeto de análise 
no Agravo de Instrumento n. 2011.049936-9. Incidência da Súmula n. 
211/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que, estando em curso o processo, inexiste preclusão pro judicato para 
apreciação de competência absoluta. Incidência da Súmula n. 568/STJ.
3. "Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a sentença 
não pode prejudicar terceiros, haja vista os limites subjetivos e objetivos da 
eficácia da coisa julgada" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.001.143/TO, relator 
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/12/2023). 
Assim, a alegada coisa julgada relativa à competência firmada entre o 
agravante e a Caixa Seguradora S.A. não poderia ser oponível à Caixa 
Econômica Federal (CEF), que não integrou nenhum dos polos do Agravo de 
Instrumento n. 2011.049936-9, até porque, se assim o estivesse, somente à 
justiça federal caberia decidir sobre sua legitimidade, a teor da previsão 
contida na Súmula n. 150/STJ, e, só então, poderia o agravante eventualmente 
suscitar a formação de coisa julgada em desfavor da empresa pública.
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário n. 827.996/PR, submetido a repercussão geral, decidiu que a 
MP n. 513/2010 (convertida na Lei n. 12.409/2011) e suas alterações 
posteriores (MP n. 633/2013 e Lei n. 13.000/2014) conferiram à CEF a 
atribuição de representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, 
a qual deverá assumir sua defesa e ingressar nos feitos em andamento que 
discutam sinistralidade que possa atingir o referido fundo.
5. No caso em apreço, a demanda foi proposta em 2011, quando já estava em 
vigor a Medida Provisória n. 513/2010, convertida na Lei n. 12.409/2011, que 
conferiu legitimidade à CEF para integrar o polo passivo, na condição de 
litisconsorte ou de assistente simples, nas ações que envolvem apólice pública 
do seguro habitacional (Ramo 66). Inafastável competência da Justiça Federal 
para julgamento do feito.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
COISA JULGADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. PROCESSO EM CURSO. 
PRECLUSÃO PRO IUDICATO. INEXISTÊNCIA. LIMITE SUBJETIVO 
DA COISA JULGADA. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. 
SEGURO HABITACIONAL. SFH. AÇÃO AJUIZADA APÓS A 
VIGÊNCIA DA MP N. 513/2010, CONVERTIDA NA LEI 
N. 12.409/2011. INTERESSE JURÍDICO DA CEF. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. RE N. 827.996/PR, REPERCUSSÃO GERAL.
1. Observa-se que o Tribunal de origem, ao dar provimento à apelação, 
limitou-se a abordar a questão da competência da Justiça Federal para o 
julgamento da ação que envolve apólice pública que compromete o FCVS 
(Ramo 66) e a ausência de preclusão pro iudicato, sem abordar a específica 
questão de que a competência da justiça estadual já teria sido objeto de análise 
no Agravo de Instrumento n. 2011.049936-9. Incidência da Súmula n. 
211/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que, estando em curso o processo, inexiste preclusão pro judicato para 
apreciação de competência absoluta. Incidência da Súmula n. 568/STJ.
3. "Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a sentença 
não pode prejudicar terceiros, haja vista os limites subjetivos e objetivos da 
eficácia da coisa julgada" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.001.143/TO, relator 
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/12/2023). 
Assim, a alegada coisa julgada relativa à competência firmada entre o 
agravante e a Caixa Seguradora S.A. não poderia ser oponível à Caixa 
Econômica Federal (CEF), que não integrou nenhum dos polos do Agravo de 
Instrumento n. 2011.049936-9, até porque, se assim o estivesse, somente à 
justiça federal caberia decidir sobre sua legitimidade, a teor da previsão 
contida na Súmula n. 150/STJ, e, só então, poderia o agravante eventualmente 
suscitar a formação de coisa julgada em desfavor da empresa pública.
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário n. 827.996/PR, submetido a repercussão geral, decidiu que a 
MP n. 513/2010 (convertida na Lei n. 12.409/2011) e suas alterações 
posteriores (MP n. 633/2013 e Lei n. 13.000/2014) conferiram à CEF a 
atribuição de representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, 
a qual deverá assumir sua defesa e ingressar nos feitos em andamento que 
discutam sinistralidade que possa atingir o referido fundo.
5. No caso em apreço, a demanda foi proposta em 2011, quando já estava em 
vigor a Medida Provisória n. 513/2010, convertida na Lei n. 12.409/2011, que 
conferiu legitimidade à CEF para integrar o polo passivo, na condição de 
litisconsorte ou de assistente simples, nas ações que envolvem apólice pública 
do seguro habitacional (Ramo 66). Inafastável competência da Justiça Federal 
para julgamento do feito.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ARMANDO WOLTER contra 

decisão monocrática do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino que apreciou recurso 

especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA assim ementado (fl. 1.141):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO (SFH). SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. APELO DA SEGURADORA. 
ARGUIÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI N. 13.000/2014, QUE AUTORIZA A 
INTERVENÇÃO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
EM AÇÕES QUE REPRESENTEM RISCO OU 
IMPACTO JURÍDICO AO FUNDO DE 
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS 
(FCVS). INTERESSE JURÍDICO EVIDENCIADO. 
HIPÓTESE DOS PRESENTES AUTOS EM QUE SE 
DISCUTE CONTRATO ENVOLVENDO 
DEVIDAMENTE APÓLICE PÚBLICA (RAMO 66) 
DEVIDAMENTE COMPROVADO. POTENCIALIDADE 
DE DANO AO ERÁRIO EVIDENCIADA. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 150 DO STJ. 
PRECEDENTES DO TRIBUNAL DA CIDADANIA E 
DESTE SODALÍCIO. DEMAIS TESES RECURSAIS 
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PREJUDICADAS.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARA 
DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA 
FEDERAL.
 

Rejeitados os declaratórios opostos na origem (fls. 1.179-1.185).

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante nos 

termos da seguinte ementa (fls. 1.428-1.429):
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. PROCESSO EM CURSO. PRECLUSÃO 
PRO IUDICATO. INEXISTÊNCIA. REMESSA DOS 
AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. SEGURO 
HABITACIONAL. SFH. AÇÃO AJUIZADA APÓS A 
VIGÊNCIA DA MP N.º 513/2010, CONVERTIDA NA 
LEI N.º 12.409/2011, INTERESSE JURÍDICO DA CEF. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RE N.º 
827.996/PR, REPERCUSSÃO GERAL.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, estando em curso o processo, inexiste preclusão pro 
judicato para apreciação de competência absoluta.
2. Segundo o estabelecido pelo STF, no julgamento do RE 
n.º 827.409/PR, com repercussão geral, a partir da MP n.º 
513/2010 (que originou a Lei n.º 12.409/2011 e suas 
alterações posteriores, MP n.º 633/2013 e Lei n. 
13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, 
sendo aplicável o art. 1º da MP n.º 513/2010, aos processos 
em trâmite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010).
3. Ainda segundo o estabelecido pelo STF no julgamento 
do RE n.º 827.409/PR, após 26.11.2010, é da Justiça 
Federal a competência para o processamento e julgamento 
das causas em que se discute contrato de seguro vinculado 
à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, 
devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo 
judiciário a partir do momento em que a referida empresa 
pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, 
observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A 
da Lei 12.409/2011.
4. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

Manejados embargos de declaração, em razão do seu contorno estritamente 

infringente, determinou o então relator a complementação das razões para fins de 

recebimento dos aclaratórios como agravo interno (fl. 1.452).

Nas razões do recurso interno, o agravante reitera alegação de que a 

preclusão alcançaria a questão da competência, visto que referido tema já teria sido 

decidido pelo próprio Tribunal de origem nos autos do Agravo de Instrumento n. 

2011.049936-9, o que afastaria a possibilidade de novo debate do tema na apelação, em 

atenção à coisa julgada.

Documento eletrônico VDA39903975 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 06/02/2024 16:18:10
Código de Controle do Documento: ce3cd302-7697-40ce-9783-4574bd7e8499



Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 1.466-1.473).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Com efeito, da análise do acordão recorrido, observa-se que o Tribunal de 

origem, ao dar provimento à apelação, limitou-se a abordar a questão da competência da 

Justiça Federal para o julgamento da ação que envolve apólice pública que compromete o 

FCVS (Ramo 66) e a ausência de preclusão pro iudicato, sem abordar a específica 

questão de que a competência já teria sido objeto de análise no Agravo de Instrumento n. 

2011.049936-9. Vejamos:
 

Com efeito, não se desconhece o fato de já ter ocorrido o 
afastamento da tese de incompetência pelo Juízo a quo na 
decisão proferida à fl. 274, todavia, não se cogita falar em 
preclusão pro judicato da matéria de ordem pública a ser 
debatida.
[...]
De acordo com a decisão supramencionada, estará 
configurado o interesse jurídico da empresa pública federal 
nos casos em que o contrato for vinculado ao ramo público 
(ramo 66) e a apólice for garantida pelo FCVS - Fundo de 
Compensação de Variações Salariais (o que, em face do 
histórico legislativo, ocorre entre 2-12-1988 e 29-12-2009).
No caso em estudo, ao ser intimada para manifestar 
eventual interesse no feito, a Caixa Econômica Federal se 
pronunciou no sentido de que a apólice discutida nos autos 
envolve recursos do FCVS e está vinculada ao ramo 
público (66), confirmando a existência de interesse 
processual em compor a demanda (fls. 645-648).
Portanto, havendo comprovação segura acerca do 
cumprimento dos requisitos delimitados pela Corte 
Superior, deve ser acolhida a proemial invocada pela 
apelante, a fim de que os autos sejam remetidos à Justiça 
Federal para processar esta lide securitária, em que há 
interesse de participação de empresa pública federal.
[...]
Por outro lado, em conformidade com a jurisprudência do 
STJ e da substanciosa maioria das Câmaras de Direito Civil 
deste Sodalicio, entende-se que falece à Justiça Comum 
Estadual o exame da presença ou não do interesse suscitado 
pela empresa pública.
Ora, sendo a Justiça Federal o órgão judiciário responsável 
pelo julgamento dos processos de seu interesse - ex vi do 
art. 109, I, da CF - a ela incumbe analisar a pertinência da 
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pretensão, conforme dispõe a Súmula 150 do STJ: 
"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse público que justifique a presença, no processo, da 
União, suas autarquias e empresas públicas".
 

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 

oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Nesse sentido, cito:
 

5. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais 
tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado 
pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, a teor das 
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ. (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.993.188/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 17/10/2022.)
 
 
2. A ausência de debate em torno dos dispositivos tidos 
como violados impede o conhecimento do recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração. Súmula 
nº 211/STJ. (AgInt no AREsp n. 1.994.278/RJ, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
de 10/10/2022.)
 
 
1. O conhecimento do recurso especial exige que a tese 
recursal e o conteúdo normativo apontado como violado 
tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do 
Tribunal de origem, ainda que em embargos de declaração, 
o que não ocorreu no caso em tela (Súmula n. 211/STJ).
1.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida 
na própria previsão constitucional, impondo-se como um 
dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso 
especial. Sua ocorrência se dá quando a causa tiver sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, 
interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto, 
situação não verificada na hipótese dos autos. (AgInt no 
AREsp n. 2.131.426/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/10/2022.)
 

Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir algum vício no 

acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC quando 

da interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 

da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
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prequestionamento.

Nesse sentido, cito:
 

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 211/STJ.
III - No caso, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a tese suscitada.
IV - Cabe ao Recorrente alegar nas razões de recurso 
especial afronta ao art. 1.022, do Código de Processo Civil, 
de forma fundamentada, caso entenda persistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, 
possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 
prestação jurisdicional, sob pena de não conhecimento da 
matéria por ausência de prequestionamento, como ocorreu 
no presente caso.
(AgInt no REsp n. 2.002.305/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 30/11/2022.)
 
 
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese 
referente à inversão dos ônus sucumbenciais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados na instância de origem, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ. Caberia à parte, em seu Apelo Nobre, 
alegar violação do art. 1.022 do CPC/2015, a fim de que 
esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado, o que não foi feito.
(AgInt no AREsp n. 2.104.649/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/9/2022.)
 

Ademais, como bem destacou o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, estando em curso o 

processo, inexiste preclusão pro judicato para apreciação de competência absoluta.

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL 
SECURITÁRIA. COMPETÊNCIA. ALEGADA 
PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, estando em 
curso a lide, inexiste preclusão pro judicato para apreciação 
de competência absoluta.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.554.131/SC, relator Ministro Luis 
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Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 27/4/2022.)
 

 
2. A incompetência absoluta pode ser conhecida de ofício 
em qualquer tempo ou grau de jurisdição, e não está sujeita 
à preclusão pro judicato. Precedentes.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.301.661/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 7/5/2020.)
 
 
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, estando em curso 
o processo, inexiste preclusão pro judicato para apreciação 
de competência absoluta. Precedente da Seção.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.704.500/DF, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
30/10/2019.)
 

Cabe acrescer, ainda, que, nos "termos da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, a sentença não pode prejudicar terceiros, haja vista os limites 

subjetivos e objetivos da eficácia da coisa julgada" (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.001.143/TO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

15/12/2023), de modo que a alegada coisa julgada relativa à competência firmada entre o 

agravante e a Caixa Seguradora S.A. não poderia ser oponível à CEF, que não integrou 

nenhum dos polos do Agravo de Instrumento n. 2011.049936-9, até porque, se assim o 

estivesse, somente à Justiça Federal caberia decidir sobre sua legitimidade, a teor da 

previsão contida na Súmula n. 150/STJ, e, só então, poderia o agravante eventualmente 

suscitar a formação de coisa julgada em desfavor da empresa pública.

Quanto à questão de fundo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos 

autos do Recurso Extraordinário n. 827.996/PR, submetido a repercussão geral, decidiu 

que a MP n. 513/2010 (convertida na Lei n. 12.409/2011 e suas alterações posteriores – 

MP n. 633/2013 e Lei n. 13.000/2014) conferiram à Caixa Econômica Federal – CEF a 

atribuição de representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, a qual 

deverá assumir sua defesa e ingressar nos feitos em andamento que discutam 

sinistralidade que possa atingir o FCVS.

Na ocasião, estabeleceram-se as seguintes teses jurídicas para a definição da 

competência:
 

1) Considerando que, a partir da MP n.º 513/2010 (que 
originou a Lei n.º 12.409/2011 e suas alterações 
posteriores, MP n.º 633/2013 e Lei n.º 13.000/2014), a CEF 
passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º 
da MP n.º 513/2010 aos processos em trâmite na data de 
sua entrada em vigor (26.11.2010):
1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
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devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para 
análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do 
interesse da CEF ou da União, caso haja provocação nesse 
sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e 
respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011;
1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
podendo a União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do 
FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em 
que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, 
nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, 
devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum 
Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença";
2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência 
para o processamento e julgamento das causas em que 
se discute contrato de seguro vinculado à apólice 
pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, 
devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo 
judiciário a partir do momento em que a referida empresa 
pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, 
observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A 
da Lei 12.409/2011.
 

A propósito, a ementa do julgado:
 

Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH). Contratos celebrados em 
que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variação Salarial (FCVS) – Apólices 
públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa 
Econômica Federal (CEF) na condição de administradora 
do FCVS. 4. Competência para processar e julgar 
demandas desse jaez após a MP 513/2010: em caso de 
solicitação de participação da CEF (ou da União), por 
quaisquer das partes ou intervenientes, após oitiva daquela 
indicando seu interesse, o feito deve ser remetido para 
análise do foro competente: Justiça Federal (art. 45 c/c art. 
64 do CPC), observado o § 4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011. Jurisprudência pacífica. 5. Questão 
intertemporal relativa aos processos em curso na entrada 
em vigor da MP 513/2010. Marco jurígeno. Sentença de 
mérito. Precedente. 6. Deslocamento para a Justiça Federal 
das demandas que não possuíam sentença de mérito 
prolatada na entrada em vigor da MP 513/2010 e desde que 
houvesse pedido espontâneo ou provocado de intervenção 
da CEF, nesta última situação após manifestação de seu 
interesse. 7. Manutenção da competência da Justiça 
Estadual para as demandas que possuam sentença de mérito 
proferida até a entrada em vigor da MP 513/2010. 8. 
Intervenção da União e/ou da CEF (na defesa do FCVS) 
solicitada nessa última hipótese. Possibilidade, em qualquer 
tempo e grau de jurisdição, acolhendo o feito no estágio em 
que se encontra, na forma do parágrafo único do art. 5º da 
Lei 9.469/1997.
(RE n. 827.996, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, publicado em 21/8/2020 – Repercussão Geral – 
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Tema n. 1011/STF.)
 

No caso em apreço, a demanda foi proposta em 2011, ou seja, quando já 

estava em vigor a Medida Provisória n. 513/2010, convertida na Lei n. 12.409/2011, que 

conferiu legitimidade à CEF para integrar o polo passivo, na condição de litisconsorte ou 

de assistente simples, nas ações que envolvem apólice pública do seguro habitacional 

(Ramo 66).

Assim, imprescindível a intimação da CEF e/ou da União para 

manifestarem eventual interesse na lide, conforme decidido pela Suprema Corte. 

Havendo manifestação positiva, conforme ocorreu, devendo, assim, os autos ser 

remetidos à Justiça Federal, a quem compete decidir acerca da existência de interesse 

jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 

públicas, nos termos da Súmula n. 150/STJ.

Portanto, o acórdão recorrido se encontra em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, não merecendo reforma.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA - DF018489
GISELE DOS SANTOS - SC023553
ALEXANDRE BATISTA MARQUEZ - DF030856
FABIANO FERREIRA DOS SANTOS - SC037534
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
YURI COSTA BATISTA - DF069744

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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AGRAVANTE : ARMANDO WOLTER
ADVOGADOS : ADRIELI LEHNEN PUTZEL DOS SANTOS - SC023065

CELSO ADROALDO LEHNEN PUTZEL - SC033251
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ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157
GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA - DF018489
GISELE DOS SANTOS - SC023553
ALEXANDRE BATISTA MARQUEZ - DF030856
FABIANO FERREIRA DOS SANTOS - SC037534
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
YURI COSTA BATISTA - DF069744

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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